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INDICAÇÃO  Nº  1944,  DE  2001

Pelo terceiro ano consecutivo o PARLAMENTO JOVEM PAULISTA, instalado na Assembléia Legislativa de São Paulo desde 1.999, deu um exemplo a nós deputados, e à toda sociedade, da importância de valorizar as iniciativas voltadas à juventude. Com satisfação, constatamos que as expectativas que tínhamos ao propor a criação do Parlamento Jovem foram, em muito, superadas. O espaço que ajudamos a consolidar nesta Casa de Leis para agasalhar as idéias e opiniões dos jovens estudantes de 5ª a 8ª série, hoje se constitui num verdadeiro patrimônio dessa faixa etária. O exercício de cidadania proporcionado aos estudantes de todo o Estado, permite aos seus participantes aquilatarem o valor do Poder Legislativo no contexto político e social do nosso país. Ao mesmo tempo, esses meninos e meninas têm a oportunidade de iniciar de forma efetiva a sua participação no processo político democrático. Em muitos casos, é uma chance, também, de externarem potencialidades pessoais até então inexploradas. Trata-se, portanto,  de uma valorosa contribuição na preparação desses jovens para a vida. Os  projetos de lei surpreendem pela qualidade e é gratificante verificar o grau de envolvimento da comunidade escolar e das famílias nessa atividade. Muitos projetos traduzem soluções importantes para problemas cruciais da nossa sociedade e merecem ser analisados sob o aspecto de sua aplicabilidade prática. Assim, houvemos por bem formular a presente INDICAÇÃO, ao DD. Governador do Estado, com vistas a requerer essa análise por parte do Executivo. Entre os projetos de lei destacados, encontra-se o da deputada jovem Pamela Marcondes, do Colégio Paschoal Dantas, situada em São Paulo, adiante transcrito, para o qual pedimos especial atenção.

“PROJETO DE LEI Nº 19

Dispõe sobre a separação por idade dos menores infratores, e dá outras Providências.

O Parlamento Jovem Paulista decreta:

Artigo 1º - Os menores infratores com até 16 anos de idade deverão ficar sobre a guarda da Penitenciaria do Estado e os maiores de 16 anos, deverão ser encaminhados para o presídio do Estado e lá cumprir sua pena.

Artigo 2º - Serão criadas Fazendas Reformatórias Disciplinares de Menores Infratores - FAREDIME, destinadas ao acolhimento e recuperação dos menores infratores que tenham até 16 anos de idade.

Artigo 3º - As FAREDIMES procederão à separação dos menores infratores por idade e por infração.

§ 1º - Os jovens deverão receber acompanhamento psicológico, social , cultural e profissional;

§ 2º - As famílias dos jovens infratores receberão a cada 15 (quinze) dias, na própria Fazenda Reformatória, auxílio psicológico e social;

§ 3º - Os jovens trabalharão para produzir os alimentos básicos para o seu próprio consumo, e manter a FAREDIME.

§ 4º - Serão ministradas aulas aos menores, e farão trabalhos manuais, para que aprendam uma profissão.

Artigo 4º - As FAREDIMES terão 4 (quatro) ou mais alojamentos, sendo que em cada alojamento comportará jovens da mesma idade, devendo dentro dos mesmos haver divisão de acordo com a gravidade da infração ( graves e leves).

Artigo 5º - Haverá na FAREDIME:

I - Posto policial, para manter a segurança.

II - Posto de saúde, com atendimento 24 horas de atendimento dentário;.III- Igreja Ecumênica, para que tenham uma vida religiosa;

IV- Horta em cada alojamento, para que os jovens possam se ligar mais na vida natural;

V- Escola, para trazer o ensino à todos os jovens, e principalmente áqueles que pararam de estudar;

VI- Oficina, para que aprendam cursos profissionalizantes, destinados a serem utilizados em algum tipo de trabalho, para quando saírem da Fazenda, terem uma visão de mercado de trabalho;

VII- Quadra de jogos e uma piscina, para o lazer dos jovens;

VIII- Cozinha e refeitório.

Artigo 6º - As despesas decorrentes da execução da presente lei correrão por conta das dotações orçamentárias próprias.

Artigo 7º - Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário.

JUSTIFICATIVA
A apresentação deste projeto tem como objetivo trazer aos jovens uma recuperação adequada através de ensinamentos educacionais, culturais, religiosos, profissionais, para que tenham um recebimento pela sociedade, e consigam arrumar trabalho e não voltem a delinquir. Também as famílias deverão ser tratadas, para que não haja mais traumas, e os jovens não sejam levados a seguir os caminhos que os levou até lá. Todo exposto tem como principal objetivo salvar essas vidas, e outras vidas que possam por eles serem atingidas, salvaguardando a sociedade.”

Sala das Sessões, em 26/11/01

a)Cesar Callegari
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